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A presença de estudantes indígenas nas universidades brasileiras é resultante de lutas individuais e coletivas por 

acesso a uma educação com equidade e qualidade, que assegure a articulação entres os diversos saberes existentes. 

O objetivo desse artigo é investigar os estudos que abordam a presença de mulheres indígenas nas universidades 

brasileiras nos últimos 05 anos. Para tanto, com base em uma revisão de escopo, levantaram-se dados publicados 

entre 2018 a 2023, nas seguintes bases de dados: CAPES, SciELO, Scopus e Outros. A revisão seguiu as diretrizes 

do protocolo PRISMA-ScR e resultou em 09 artigos incluídos conforme os critérios de inclusão e exclusão defi-

nidos, os quais passaram pelo processo de análise qualitativa de conteúdo. Os resultados revelam uma predomi-

nância de temas relacionados a: ações afirmativas; universidade como um território indígena; desafios da mulher 

indígena na universidade; e protagonismo da mulher indígena. Apesar da presença das mulheres indígenas nas 

universidades brasileiras ocorrerem de forma mais ativa, isso não significa que essa presença aconteça sem difi-

culdades. Portanto, reforçamos a necessidade do desenvolvimento de pesquisas voltadas as especificidades das 

mulheres indígenas universitárias com o intuito de promover reflexões e ações que contribuam para sua inserção 

e permanência no ensino superior. O protocolo dessa revisão está registrado no Open Science Framework 

(https://doi.org/10.17605/OSF.IO/Y4RNT).  

Palavras-chave: mulheres indígenas, ensino superior, universidade 

 
The presence of indigenous students in Brazilian universities is the result of individual and collective struggles 

for access to an education with equity and quality, which ensures the articulation between the various existing 

knowledges. The aim of this article is to investigate studies on the presence of indigenous women in Brazilian 

universities over the last five years. To this end, based on a scoping review, data published between 2018 and 

2023 was collected from the following databases: CAPES, SciELO, Scopus and Others. The review followed the 

guidelines of the PRISMA-ScR protocol and resulted in 09 articles included according to the defined inclusion 

and exclusion criteria, which underwent a qualitative content analysis process. The results reveal a predominance 

of themes related to: affirmative action; university as an indigenous territory; challenges for indigenous women 

at university; and the leading role of indigenous women. Although the presence of indigenous women in Brazilian 

universities is more active, this does not mean that their presence is without difficulties. We therefore reinforce 

the need to develop research focused on the specificities of indigenous university women in order to promote 

reflections and actions that contribute to their inclusion and permanence in higher education. The protocol for this 

review is registered in the Open Science Framework (https://doi.org/10.17605/OSF.IO/Y4RNT). 
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Introdução 

 

A presença de estudantes indígenas nas universida-

des brasileiras tem sido impulsionada pela implemen-

tação de diversas políticas e ações no ensino superior 

público e privado. Essas iniciativas incluem propostas 

de ações afirmativas adotadas pelos governos, pelas 

instituições de ensino e iniciativas privadas, visando 

combater as diferentes formas de discriminação, de-

sigualdade e exclusão (Ames & Almeida, 2021). Em-

bora as primeiras experiências de ações afirmativas 

para estudantes indígenas tenham começado no início 

da década de 1990, mediante convênios entre a Fun-

dação Nacional do Índio (FUNAI) e algumas univer-

sidades públicas e privadas, o ingresso de estudantes 

indígenas tem ganhado destaque mais recentemente 

(Bergamaschil et al., 2018). É importante ressaltar 

também que, em resposta aos estereótipos associados 

ao termo “índio”, houve uma mudança na nomencla-

tura da FUNAI. Desde 1º de janeiro de 2023, o órgão 

passou a se chamar Fundação Nacional dos Povos In-

dígenas, conforme estabelecido pela Medida Provisó-

ria n.º 1.154. 

Após a III Conferência de Durban realizada na 

África do Sul em 2001, onde se discutiu sobre a im-

portância das ações afirmativas, o governo federal bra-

sileiro comprometeu-se em combater as desigualdades 

existentes por meio da criação de políticas de ações 

afirmativas para a inclusão de grupos discriminados e 

excluídos socialmente. Assim, o ingresso de indígenas 

no ensino superior ocorreu por meio de um conjunto 

de ações, dentre as quais podemos citar: o Programa 

Diversidade na Universidade criado em 2002; Pro-

grama de Licenciaturas Interculturais Indígenas (PRO-

LIND) criado em 2005; Programa de Apoio a Planos 

de Reestruturação e Expansão das Universidades Fe-

derais (REUNI) criado em 2007; e o Programa Univer-

sidade para Todos (PROUNI) criado em 2012. No 

entanto, somente em 2012 foi criada a Lei Federal n.º 

12.711, conhecida como a lei de cotas (David et al., 

2013). Em suma, essas políticas visam o ingresso de 

pessoas pertencentes a grupos historicamente excluí-

dos como, negros, indígenas, pessoas com deficiência 

e pessoas de baixa renda em cursos de graduação (Dal 

Bó, 2018). 

De acordo com Baniwa (2019), o acesso ao ensino 

superior é uma grande conquista histórica no processo 

de democratização do direito à educação superior no 

Brasil e na promoção da igualdade de oportunidades 

para todos. Ou seja, não se trata de um privilégio, mas 

de uma oportunidade necessária para os povos indíge-

nas de participação e inserção na esfera social e polí-

tica, possibilitando a garantia de seus direitos por meio 

de uma argumentação estratégica com o Estado. Por 

isso, o acesso à educação é uma maneira pela qual os 

povos indígenas passam a ter conhecimento acerca das 

questões sociopolíticas para uma melhor tomada de 

decisão coletiva. Em que a universidade deve ser per-

cebida como um espaço importante de afirmação so-

cial, econômica e cultural (Amaral, 2010). 

Conforme o levantamento realizado por Braga e 

Almeida (2022), o número de matrículas de estudantes 

indígenas nas universidades federais brasileiras apre-

sentou um acréscimo gradual entre 2011 e 2020. Os 

números anuais foram os seguintes: 2011: 9.756 ma-

trículas; 2012: 10.282 matrículas; 2013: 13.687 matrí-

culas; 2014: 22.009 matrículas; 2015: 32.147 

matrículas; 2016: 49.026 matrículas; 2017: 56.750 ma-

trículas; 2018: 57.706 matrículas; 2019: 56.257 matrí-

culas; 2020: 56.750 matrículas. Uma possível hipótese 

para o aumento no número de matrículas de estudantes 

indígenas nas universidades federais brasileiras pode 

ser devido ao impacto da Lei Federal n.º 12.711, que 

estabelece cotas para estudantes em instituições públi-

cas. No entanto, em 2020, houve uma diminuição nos 

números, o que pode ser atribuído a diversos fatores 

externos e ambientais, como, por exemplo, as conse-

quências da pandemia de Covid-19. Além disso, não 

há informações disponíveis sobre o número de matrí-

culas especificamente desses estudantes, divididas por 

gênero. 

Contudo, apesar dos povos indígenas garantirem o 

direito à educação superior, isso não significa que o 

acesso a esse direito aconteça sem dificuldades, afinal, 

existem inúmeras barreiras que impedem os estudantes 

indígenas, principalmente as mulheres de permanece-

rem e concluírem o ensino superior, tornando a perma-

nência na universidade um desafio (Herbetta & 

Nazareno, 2020). Essas dificuldades são intensificadas 

pelas desigualdades sociais que afetam diretamente a 

vida das mulheres, resultando em situações de desvan-

tagem, marginalização e vulnerabilidade, perpetuando 

ciclos de discriminação e dificultando ainda mais o 

percurso acadêmico dessas mulheres (Vasques et al., 

2023; Pantoja & Ferreira, 2023). 

Diante disso, faremos o recorte de gênero, conside-

rando que as mulheres, em geral, ainda sofrem os efei-

tos da cultura patriarcal. No caso das mulheres 

indígenas, esses efeitos tendem a se acentuar, uma vez 

que a desigualdade de gênero e a desigualdade social 
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limitam o acesso e permanência dessas mulheres no 

ensino superior. Por isso, ingressar na universidade 

contribui para uma luta indígena feminina ainda maior, 

haja vista que a mulher indígena enfrenta inúmeras 

formas de discriminação histórica que se combinam e 

se sobrepõem, resultando em sua exploração, violência 

e violação de direitos. Sendo fundamental compreen-

der a violência e discriminação sofrida por essas mu-

lheres a partir da interseccionalidade (Oliveira, 2014). 

Para Crenshaw (2002) a interseccionalidade é uma 

abordagem que permite uma análise sobre como dife-

rentes formas de desigualdade e opressão se sobre-

põem e interagem entre si. Em vez de tratar categorias 

sociais como raça, gênero, classe ou sexualidade iso-

ladamente, a interseccionalidade considera como essas 

categorias interagem e influenciam a experiência das 

pessoas. Em outras palavras, investiga como essas re-

lações interseccionais de poder moldam as relações so-

ciais em sociedades marcadas pela diversidade e as 

experiências individuais na vida cotidiana (Collins & 

Bilge, 2020). Assim, a interseccionalidade na pesquisa 

é uma ferramenta analítica crucial para a produção de 

dados, análise e transformação, por possibilitar o en-

tendimento das complexas realidades das identidades 

sociais e suas implicações nas experiências de opres-

são e privilégio (Collins & Bilge, 2020; Ferreira et al., 

2024; Lima e Nóbrega, 2024; Sena & Oliveira, 2024; 

Silva et al., 2024; Vieira & Torrenté, 2022). 

De acordo com Barreto (2014), pesquisas demons-

tram que as mulheres são maioria nos diversos níveis 

educacionais, e no ensino superior não é diferente. 

Embora, a presença feminina nas universidades seja 

significativa, tal constatação não exclui as dificuldades 

para permanência nesse espaço, considerando as ques-

tões de gênero, etnia e condição social. Em relação às 

mulheres indígenas universitárias, Arcanjo (2011) res-

salta que a presença das mulheres indígenas como es-

tudantes e pesquisadoras tem ocorrido de forma mais 

visível e ativa nas universidades brasileiras, sendo a 

universidade um território de disputa epistemológica 

onde o diploma representa uma ferramenta importante 

de luta para essas mulheres e seu povo. 

Por essa razão, o ensino superior desempenha um 

papel fundamental na luta da mulher indígena por au-

tonomia e visibilidade em espaços historicamente do-

minados por homens. Isso possibilita a atuação em 

suas próprias causas indígenas e a ocupação de espa-

ços de maior visibilidade na sociedade. Mesmo diante 

de realidades excludentes e desiguais, as mulheres in-

dígenas universitárias continuam lutando e resistindo 

na busca por igualdade de direitos, tanto dentro quanto 

fora de suas comunidades, para que seus direitos sejam 

reconhecidos e garantidos (Molina & Ribeiro, 2023). 

Portanto, conhecer a realidade das mulheres indí-

genas universitárias, implica em mergulhar em um 

campo diverso, porém pouco divulgado, considerando 

a escassez de pesquisas e estudos sobre a presença da 

mulher indígena no contexto universitário. A partir 

desta conjuntura, este artigo tem como objetivo inves-

tigar os estudos que abordam a presença de mulheres 

indígenas nas universidades brasileiras nos últimos 05 

anos.  

Método 

 

O presente estudo trata-se de uma revisão de es-

copo. A revisão de escopo visa mapear e explorar a 

literatura existente sobre um determinado tema, iden-

tificando diversos desenhos de estudos, os principais 

conceitos, fontes, teorias e lacunas no conhecimento 

(Costa et al., 2022).  

Essa revisão segue as etapas recomendadas pelo 

Institute Joanna Briggs (JBI), iniciando com: (1) iden-

tificação do problema de pesquisa; (2) busca por estu-

dos relevantes; (3) seleção de estudos; (4) extração dos 

dados; (5) agrupamento, sumarização e apresentação 

dos resultados (Peters et al., 2020). 

Delimitou-se o problema de pesquisa usando a es-

tratégia PCC (População, Conceito e Contexto), con-

forme orientações propostas pelo JBI. Sendo P: 

mulheres indígenas; C: universidade; e C: estudos bra-

sileiros. Assim, o seguinte problema de pesquisa foi 

elaborado: Quais os estudos no Brasil que abordam a 

presença de mulheres indígenas na Universidade? 

Para a realização da revisão de escopo, elaborou-se 

um protocolo com itens inspirados no protocolo Ex-

tension for Scoping Reviews (PRISMA-ScR) (Tricco 

et al., 2018). A busca, seleção e análise dos artigos foi 

realizada no mês de janeiro a abril de 2023. Referente 

ao ano da publicação dos estudos, foi incluído o restri-

tor de 01 de janeiro de 2018 a 30 de abril de 2023 (úl-

timos 5 anos), sendo utilizados os seguintes bancos de 

dados: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (CAPES); Biblioteca Científica Ele-

trônica Online (SciELO); Scopus; e Outros. A catego-

ria “Outros” trata-se dos artigos identificados na 

literatura cinzenta mediante a Google Acadêmico. Em 

relação às bases de dados Education Resources Infor-

mation Center (ERIC) e Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS) não foram utilizadas por não retornarem artigos 

que englobassem a temática pesquisada. 

No processo de construção da string, foram reali-

zados diversos testes com diferentes descritores a fim 

de encontrar uma estratégia de busca que contem-

plasse o maior número de estudos sobre o assunto. 
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Após realizar os testes com a string construída, che-

gou-se à conclusão de que a estratégia de busca que 

mais retornou estudos foi a seguinte: “Mulher/Wo-

man” AND “Indígena/Indigenous” AND “Universi-

dade/University”, com o restritor para o período das 

publicações, sendo dos últimos cinco anos. Todos os 

termos utilizados são descritores controlados, cadas-

trados nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS). 

O protocolo dessa revisão está registrado no Open Sci-

ence Framework (DOI 10.17605/OSF.IO/Y4RNT). 

Como critérios de inclusão foram considerados os 

seguintes: (1) artigo científico publicado nos últimos 5 

anos; (2) estudos brasileiros sobre mulher indígena 

universitária; (3) estudos em língua inglesa, espanhola 

ou portuguesa. Os critérios de exclusão foram: (1) mu-

lheres indígenas não brasileiras; (2) resumos, relatório 

de pesquisas, monografias, dissertações, teses e livros; 

(3) outras revisões. Esses critérios foram considerados 

para a obtenção de dados com um recorte temporal su-

ficiente para coletar pesquisas mais recentes. 

O processo de seleção dos artigos, foi conduzido de 

forma independente, por dois juízes que emitiram pa-

recer sobre a inclusão ou não dos artigos, em casos que 

houve divergências de parecer, foi contatado um ter-

ceiro juiz. Para o processo de sistematização e seleção 

dos artigos, utilizou-se o aplicativo Rayyan, por per-

mitir a importação, seleção e detecção de estudos du-

plicados de forma sistematizada e eficiente. Após a 

identificação dos estudos, foram removidos os estudos 

duplicados e os estudos que não atendiam os critérios 

de inclusão, foi posteriormente realizada a leitura dos 

títulos e resumos dos estudos que correspondiam aos 

critérios estabelecidos para essa revisão. Os estudos 

selecionados foram lidos na íntegra e para a extração 

dos dados, foi considerado, o ano de publicação, local 

de realização do estudo, delineamento metodológico, 

objetivos e resultados. Depois do processo de seleção 

dos estudos e definidos aqueles que seriam inclusos na 

revisão, foi realizada uma análise do conteúdo dos ar-

tigos para identificar temas convergentes e divergente 

entre as publicações. 

 

Resultados 

 

A partir das estratégias de buscas utilizadas, foram 

encontradas 1.471 referências, estando distribuídas da 

seguinte forma nas bases de dados: CAPES (n=301); 

Scopus (n=167); SciELO (n=08); Outros (n=995). Se-

guindo os critérios de elegibilidade das 1.471 referên-

cias encontradas, 18 foram removidas por serem 

estudos duplicados entre as bases de dados, 971 foram 

removidas por não atenderem os critérios de inclusão 

e 482 foram selecionadas para leitura do título e re-

sumo. Após a leitura do título e resumo, 17 artigos fo-

ram selecionados e lidos na íntegra. Ao final, 09 

artigos foram incluídos no estudo para análise, con-

forme demostra a Figura 1. 

 

 

 

Figura 1 

Fluxograma adaptado do PRISMA-ScR com as fases da revisão de escopo 
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Para apresentar as informações dos estudos inclu-

sos na revisão, os resultados das análises são apresen-

tados a partir da descrição de dois conjuntos de dados 

principais, sendo: 1) caracterização dos aspectos ge-

rais das publicações; e 2) meta-síntese das categorias 

temáticas dos estudos sobre mulheres indígenas e uni-

versidade. 

 

Aspectos gerais das publicações 

Considerando o recorte temporal utilizado para a 

busca dos artigos, iniciou-se a avaliação quantitativa 

pontuando o ano das publicações dos estudos que ver-

sam sobre mulheres indígenas nas universidades bra-

sileiras. Observou-se que os estudos sobre essa 

temática ocorreram com maior destaque nos anos de 

2018 (n=3) e 2020 (n=3), seguidos dos anos de 2019 

(n=1), 2021 (n=1) e 2022 (n=1), demonstrando a es-

cassez de estudos sobre essa temática nos últimos 5 

anos. Quanto as regiões brasileiras, obteve-se: (n=3) 

estudos na Região Norte, (n=3) na Região Centro-

Oeste e (n=3) na Região Sul. Não foram encontrados 

estudos nas regiões Nordeste e Sudeste. Com relação 

aos estados em que foram realizados os estudos, ocor-

reram em 7 estados diferentes, sendo que Tocantins 

(n=2) e Rio Grande do Sul (n=2) tiveram o maior nú-

mero de publicações, seguidos por Mato Grosso do Sul 

(n=1), Paraná (n=1), Brasília (n=1), Goiás (n=1) e Pará 

(n=1). 

Referente as universidades brasileiras onde os es-

tudos foram desenvolvidos, foram identificados: (n=2) 

estudos na Universidade Federal do Tocantins (UFT), 

(n=1) na Universidade Federal da Fronteira Sul 

(UFFS), (n=1) na Universidade Federal do Rio Grande 

(FURG), (n=1) na Universidade Federal de Goiás 

UFG, (n=1) na Universidade de Brasília (UNB) e 

(n=1) na Universidade Federal do Sul e Sudeste do 

Pará (UNIFESSPA), apenas (n=2) estudos não menci-

onaram o local de realização da pesquisa. A maioria 

dos estudos fora realizado exclusivamente por pedago-

gos, com coautorias de pesquisadores de outras áreas, 

sendo: Geografia (n=2), Ciências (n=2), Administra-

ção (n=2), Comunicação Social (n=1), filosofia (n=1), 

Letras (n=1), Antropologia (n=1) e Química (n=1). Em 

relação às áreas de conhecimento dos artigos, há pre-

dominância das áreas da Educação (n=6), Antropolo-

gia (n=2) e Ciências Sociais Aplicadas e Humanidades 

(n=1). 

 

 

 

No que se refere às abordagens metodológicas, 

trata-se de pesquisas cujo delineamento preponderante 

é qualitativo (n=8), em que apenas (n=1) estudo utili-

zou o delineamento misto. Dentre os procedimentos 

técnicos para coleta de dados, a entrevista (n=5) foi o 

procedimento mais utilizado, acompanhado do estudo 

de caso (n=2), pesquisa documental (n=2), observação 

participante (n=1) e roda de conversa (n=1). Ainda so-

bre as entrevistas, na maior parte dos estudos foram 

utilizados o roteiro de entrevista semiestruturado (n=4) 

e a entrevista narrativa (n=3), também foram usados a 

história oral de vida (n=1) e o roteiro de entrevista 

aberta (n=1).  

Quanto a análise dos dados, foi predominante a uti-

lização da análise de conteúdo (n=4), seguido da aná-

lise fenomenológica (n=1) e análise em mônadas 

(n=1), sendo que os demais estudos (n=3) não menci-

onaram nenhuma forma de análise de dados. Em rela-

ção aos povos estudados, foram identificados o 

quantitativo de 10 etnias: Baré, Guarani, Iny (Karajá), 

Kaingang, Karajá-Xambioá, Krahô, Terena, Ticuna, 

Tupinambá e Xavante.  

 

Categorias temáticas  

A análise qualitativa dos estudos foi realizada a 

partir da análise do conteúdo dos artigos, no qual foi 

possível identificar temas convergentes e divergentes 

entre os estudos selecionados, conforme ilustrado na 

Tabela 1. Os estudos abordam quatro categorias temá-

ticas: a) ações afirmativas; b) universidade como um 

território; c) desafios da mulher indígena na universi-

dade; d) protagonismo da mulher indígena.    
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Tabela 1 

Categorização dos artigos selecionados e analisados 

 

Categorias temáticas Autores/ano dos estudos Descrição dos temas 

Ações Afirmativas Molina & Ribeiro (2021); 

Ruano-Ibarra & Gama 

(2020). 

 

A importância das políticas de ações afir-

mativas para a inserção de estudantes indí-

genas nas universidades brasileiras. 

 

Universidade como 

um território 

Rodrigues et al. (2018);  

Arcanjo & Costa (2019). 

 

 

Processo de desterritorialização e reterrito-

rialização das mulheres indígenas na uni-

versidade. 

 

 

Desafios da mulher  

indígena na universi-

dade 

Eleotério et al. (2022);  

Molina & Ribeiro (2021); 

Faustino et al. (2020);  

Ruano-Ibarra & Gama 

(2020); Karajá (2020);  

Santana & Paim (2018);  

Rodrigues et al. (2018). 

Os desafios enfrentados por mulheres indí-

genas ao ingressarem no ensino superior. 

 

 

Protagonismo  

da mulher indígena 

 

Prsybyciem et al. (2018) 

 

O papel da universidade para o protago-

nismo da mulher indígena. 

    
Fonte: Elaboração própria. 
 

 

Para melhor compreensão, serão apresentadas em 

subseções as categorias temáticas analisadas.  

 

Ações afirmativas   

Essa categoria, refere-se aos estudos que discorrem 

sobre a importância das políticas de ações afirmativas 

para a inserção de estudantes indígenas no ensino su-

perior. Neste percurso, a pesquisa de Ruano-Ibarra e 

Gama (2020) enfatiza que na Universidade de Brasí-

lia-UNB, a inserção de estudantes indígenas ocorre por 

meio do vestibular específico, que apesar de ser fun-

damental como uma política de inclusão, não é ade-

quado para garantir a permanência desses estudantes 

no ensino superior. Na pesquisa de Molina e Ribeiro 

(2021) realizada na Universidade Federal do Rio 

Grande-FURG, a forma de ingresso também ocorre 

por meio de processo seletivo específico, entretanto 

conta com diversas formas de assistência estudantil, 

como bolsas, auxílio moradia, alimentação e acompa-

nhamento pedagógico. Com relação às mulheres indí-

genas universitárias, ambos os estudos apresentam 

ausência de políticas específicas a esse grupo, onde são 

utilizados a mesma forma de ingresso e assistência 

tanto para homens quanto para mulheres indígenas.  

Ainda no estudo de Ruano-Ibarra e Gama (2020), 

são reconhecidos a importância das políticas de ações 

afirmativas por oferecer acesso a grupos socialmente 

excluídos, entretanto, são pontuados a necessidade de 

garantir, além do acesso, condições dignas para per-

manência no ambiente universitário. Em contrapar-

tida, o estudo de Molina e Ribeiro (2021) apesar de 

também reconhecer o quanto as políticas de ações afir-

mativas contribuem para a inserção de estudantes in-

dígenas, acrescentam outra percepção que motivam 

essas ações. Essas autoras, apoiadas no conceito de go-

vernamentalidade de Foucault (2008) e do viés da go-

vernamentalidade neoliberal de Gallo (2017), 

problematizam a lógica das ações afirmativas, levan-

tando um debate sobre a forma que essas ações são 

produzidas, defendendo a ideia de que o governo busca 

oportunizar condições para incluir, com o intuito de 

governar a todos. 
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Apesar disso, Molina e Ribeiro (2021) afirmam que 

as políticas de ações afirmativas são fundamentais 

para os povos indígenas chegarem à universidade. 

Contudo, pontuam a necessidade de considerar as es-

pecificidades que envolvem as condições para in-

gresso da mulher indígena no ensino superior, com o 

intuito de lutar pela igualdade de direitos entre homens 

e mulheres. Sendo primordial garantir não apenas o in-

gresso nas universidades, mas também condições que 

possibilitem a permanência das mulheres indígenas no 

ambiente acadêmico, através da boa convivência e 

acolhimento às estudantes no ensino superior (Ruano-

Ibarra & Gama, 2020).  

 

Universidade como um território 

Essa categoria refere-se à universidade enquanto 

um território indígena, trazendo aspectos relacionados 

ao processo de desterritorialização e reterritorialização 

das mulheres indígenas na universidade. No estudo de 

Arcanjo e Costa (2019) são apresentados a trajetória 

socioespacial de uma estudante indígena e o processo 

de construção de sua territorialidade no ambiente aca-

dêmico. No qual o lugar dessa mulher estabelece terri-

torialidades através de sua vivência e cultura, 

enfrentando vários desafios para construir sua territo-

rialidade na universidade, sendo que esse processo 

acontece à medida que essa estudante estabelece uma 

relação de vinculação com a universidade. 

No estudo de Rodrigues et al. (2018), são reconhe-

cidos o papel da universidade na vida das mulheres in-

dígenas, enfatizando a necessidade de apropriação do 

espaço acadêmico para a produção do sentimento de 

pertença em face ao poder da universidade, que se 

apresenta de maneira heteronormativa, ocidental e eu-

rocêntrica. Sendo papel da universidade proporcionar 

a reterritorialização às estudantes indígenas para pode-

rem apropriar-se simbolicamente desse espaço. Princi-

palmente por considerar o sentido que o território 

possui para as mulheres indígenas, representado por 

meio de simbologias e da relação de pertencimento 

com o território em questão (Arcanjo & Costa, 2019).  

 

Desafios da mulher indígena na Universidade 

Os estudos inclusos nessa categoria, apontam os 

inúmeros desafios enfrentados pelas mulheres indíge-

nas vivenciados no território da universidade, dentre 

os quais estão: a dificuldade de compreensão da lin-

guagem científica; falta de condições financeiras para 

custear o material didático necessário para os estudos; 

acesso restrito a internet; dificuldade para a produção 

de textos acadêmicos; racismo institucional, dificul-

dade na adaptação da rotina acadêmica; e preconceito 

e discriminação praticados pelos estudantes não-indí-

genas (Eleotério et al., 2022; Faustino et al., 2020; Ro-

drigues et al., 2018; Ruano-Ibarra & Gama, 2020; 

Santana & Paim, 2018). 

Outro ponto enfatizado nesses estudos, refere-se 

aos desafios que antecedem o ingresso na universi-

dade. Na pesquisa de Molina e Ribeiro (2021) pontua-

se um desafio específico da mulher relacionado a ma-

ternidade, em que essa mulher, mãe e indígena precisa 

sair de sua comunidade deixando seus (as) filhos (as) 

para ingressar na universidade, configurando-se como 

um impeditivo para concluir o ensino superior. Por 

isso, sair da comunidade para o indígena é uma decisão 

difícil por conta da ligação que possuem com seu ter-

ritório e sua família, principalmente para a mulher, in-

dígena e mãe (Karajá, 2020).  

 

Protagonismo da mulher indígena  

Essa categoria trata do papel da universidade para 

o protagonismo da mulher indígena. No estudo de 

Prsybyciem et al. (2018) são apresentados o contexto 

das mulheres indígenas Kaingang no Curso Interdisci-

plinar em Educação do Campo: Ciências da Natureza 

- Licenciatura da Universidade Federal da Fronteira 

Sul (UFFS), Campus Erechim. Através da discussão 

de experiências educativas da participação feminina, o 

estudo destaca como a inserção no ensino superior 

contribui para a construção do conhecimento científico 

e empoderamento de mulheres indígenas, promovendo 

a autonomia, protagonismo e resistência dessas mulhe-

res no ensino superior. 

Para Prsybyciem et al. (2018) o desenvolvimento 

dos conhecimentos científicos aliados aos saberes tra-

dicionais dos povos indígenas, potencializa experiên-

cias educativas e constitui na mulher indígena o 

empoderamento, para reconstruir o respeito a identi-

dade e cultura indígena, assim como o fortalecimento 

dessa mulher para conquistar seu espaço no contexto 

social, político, cultural e econômico, ressignificando 

os conhecimentos, a linguagem, e a autonomia da mu-

lher indígena. Em que o protagonismo feminino na 

universidade é importante para a ressignificação do 

conhecimento científico, considerando as dinâmicas 

sociais e culturais dos povos indígenas. Desse modo, 

possibilita que as mulheres indígenas se conheçam e 

reconheçam, reconstruindo a si mesma e sua cultura, 

vislumbrando o fortalecimento de sua identidade ét-

nica no território da universidade. 
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Discussão 

 

A análise da produção acadêmica identificada por 

meio dessa revisão, permitiu a elaboração de um pano-

rama acerca dos artigos científicos publicados nos úl-

timos cinco anos a respeito da presença de mulheres 

indígenas nas universidades brasileiras. De maneira 

geral, os resultados apontam que apesar do aumento 

significativo da presença de mulheres indígenas no en-

sino superior, poucos são os estudos publicados a res-

peito dessa temática. Neste sentido, Brito (2016) 

afirma que a presença indígena no ensino superior ga-

nhou maior destaque e expressividade no contexto bra-

sileiro apenas nas últimas décadas. No entanto, para 

essa autora é extremamente importante que haja uma 

maior participação dos próprios estudantes indígenas 

em defesa da garantia de seus direitos no território da 

universidade. 

Outro dado observado nos resultados dos estudos, 

trata-se da importância que as políticas de ações afir-

mativas possuem para o ingresso de estudantes indíge-

nas no ensino superior, sendo percebida como uma 

temática de destaque por representar uma forma de re-

duzir a desigualdade política, social e econômica entre 

os diversos grupos de uma sociedade. Assim, as ações 

afirmativas são políticas públicas criadas pelo governo 

ou pela iniciativa privada que objetivam criar igual-

dade de oportunidades para grupos e populações soci-

almente excluídas, corrigindo desigualdades 

acumuladas no decorrer dos anos (Santos, 2012). 

Ainda a respeito das políticas de ações afirmativas 

para ingresso de estudantes indígenas no ensino supe-

rior, o estudo de Ruano-Ibarra e Gama (2020) e o es-

tudo de Molina e Ribeiro (2021) discutem além da 

importância dessas políticas, a ausência de políticas 

específicas para o ingresso da mulher indígena no en-

sino superior, sugerindo a criação de políticas que con-

siderem as especificidades da mulher indígena que se 

desloca de sua comunidade para a cidade em busca de 

uma formação. 

Diante disso, é evidente o quanto as políticas de 

ações afirmativas são fundamentais como medidas que 

possibilitam acesso e diminuem desigualdades entre 

grupos. Ressaltando que apesar das ações serem medi-

das advindas do governo ou pela iniciativa privada, 

sua efetividade ocorreu devido às lutas de movimentos 

indígenas por acesso à educação superior. Por isso, in-

dependente do objetivo pelo qual o governo proporci-

one as políticas de ações afirmativas, quer seja para 

oferecer acesso a grupos socialmente excluídos (Ru-

ano-Ibarra & Gama, 2020) ou para governar a todos 

(Molina & Ribeiro, 2021) é inegável que o aumento do 

ingresso dos povos indígenas no ensino superior reali-

zou-se por meio da existência dessas ações, dentre as 

quais estão: Leis Estaduais, Leis Federais, Programa 

de Licenciaturas Interculturais Indígenas, Programa 

Universidade para Todos (PROUNI), além do acesso 

por vagas suplementares e especiais advindas das pró-

prias universidades. Em que a medida mais recente, re-

fere-se à Lei Federal n.º 12.711, conhecida como a Lei 

de Cotas (Paladino, 2013). 

Por isso, a universidade é percebida como um es-

paço de disputa e resistência para a mulher indígena, 

afinal, quando uma mulher indígena sai de sua comu-

nidade para ingressar na universidade, junto com essa 

mulher estão suas formas próprias de ver e significar 

suas vivências cotidianas atravessadas por sua subjeti-

vidade, coletividade, historicidade e saberes constituí-

dos ao longo de sua vida, que diferem dos modos 

vividos na cidade. Logo, é natural ocorrer um estra-

nhamento dessa mulher ao deparar-se com modos di-

ferentes do qual estava familiarizada, onde a 

universidade configura-se como um território desco-

nhecido, sendo necessário seu reconhecimento en-

quanto território indígena. Conforme defende Amaral 

(2010), é primordial que a universidade seja percebida 

pelas estudantes indígenas como um espaço impor-

tante de afirmação social, econômica e cultural. 

Quanto à percepção da universidade como um ter-

ritório, os estudos (Arcanjo & Costa, 2019; Rodrigues 

et al., 2018) destacam que ao ingressarem na universi-

dade as mulheres indígenas passam por um processo 

chamado de desterritorialização, cabendo a universi-

dade propiciar sua reterritorialização nesse espaço. 

Sendo que a reterritorialização acontece a partir do 

momento em que as estudantes encontram familiari-

dade com o território da universidade, onde o acolhi-

mento recebido por outros estudantes indígenas ajuda 

nesse processo (Arcanjo & Costa, 2019). Corrobo-

rando com esses estudos, Haesbaert (2009) pontua que 

as relações existentes entre reterritorialização e dester-

ritorialização podem ser entendidas como as duas fa-

ces da territorialização devido seu encadeamento ao 

longo de um horizonte temporal amplo. Em outros ter-

mos, a reterritorialização representa a entrada das mu-

lheres indígenas no território da universidade e a 

desterritorialização representa a saída de seu território 

comunidade. Ainda segundo Haesbaert (2009) con-

forme ocorrem os movimentos individuais e sociais de 

desterritorialização, ocorrem também novos modos de 

reterritorialização através do processo de des-re-terri-

torialização, sendo impossível ter a ausência de algum 

tipo de territorialidade, reforçando a noção de multi-

territorialidade defendida por esse autor. 
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No que concerne aos desafios enfrentados pela mu-

lher indígena no território universitário, diversos estu-

dos (Eleotério et al., 2022; Faustino et al., 2020; 

Karajá, 2020; Molina & Ribeiro, 2021; Rodrigues et 

al., 2018; Ruano-Ibarra & Gama, 2020; Santana & 

Paim, 2018) apontam que esses desafios são diários e 

perpassam o ingresso na universidade, haja vista suas 

particularidades enquanto mulher, indígena e estu-

dante. Conforme pontua Schild (2016), a mulher indí-

gena recebe atribuições, dentre as quais estão, a 

educação das crianças, atividades domésticas e cuida-

dos com a saúde de seus familiares que acabam difi-

cultando seu percurso na universidade, tornando sua 

luta ainda maior. Por isso, garantir o acesso para essas 

mulheres à universidade é fundamental, contudo, além 

do acesso são necessários políticas específicas que ga-

rantam também sua permanência. Haja vista que não 

faz sentido pensar apenas políticas para acesso, sem 

pensar políticas específicas que visem a permanência 

da mulher indígena no ensino superior, afinal, a uni-

versidade também é um território indígena. 

Em virtude disso, entende-se que a universidade ao 

tornar-se um território indígena, colabora para o pro-

tagonismo da mulher indígena nas diversas áreas do 

conhecimento, possibilitando o compartilhamento en-

tre os saberes acadêmicos e os saberes ancestrais dos 

povos originários. Segundo Chassot (2004) a ciência 

sempre foi definida como atividade desempenhada 

pelo gênero masculino, com limitada presença femi-

nina. Por isso, a luta da mulher indígena configura-se 

em uma luta contínua permeada por obstáculos e desa-

fios, reivindicando, além de espaços sociais, o direito 

à educação e respeito à sua cultura e identidade étnica, 

rompendo com as concepções e representações forja-

das nas relações coloniais. Em que o protagonismo das 

mulheres indígenas “torna-se uma bandeira de luta das 

indígenas para mostrar as suas demandas, contribu-

indo para fortalecer a defesa de direitos” (Freitas & 

Torres, 2017, p.1). 

Como limitação, essa revisão teve uma baixa quan-

tidade de artigos encontrados, refletindo a escassez de 

estudos publicados nos últimos cinco anos sobre mu-

lheres indígenas universitárias. A partir disso, entende-

se que é preciso promover mais estudos sobre a mulher 

indígena universitária que possam contribuir para o 

planejamento de políticas públicas direcionadas a esse 

grupo, considerando o contexto vivenciado por essas 

mulheres e que estejam aliadas aos saberes tradicio-

nais de seu povo. No qual a universidade seja um es-

paço mais inclusivo e que valorize os saberes 

existentes, respeitando as diferenças sociais, culturas e 

étnicas, de modo que garanta igualdade e respeito a to-

dos (Molina & Ribeiro, 2023).  

 

Considerações finais 

 

Este artigo teve como objetivo investigar os estu-

dos que abordam a presença de mulheres indígenas nas 

universidades brasileiras nos últimos 05 anos. Dos 

1.471 artigos encontrados, após a aplicabilidade dos 

critérios de inclusão e exclusão elegidos para essa re-

visão e da leitura dos títulos e resumos dos artigos pré-

selecionados, verificou-se que a maioria não versava 

sobre a temática pesquisada, evidenciando a escassez 

de estudos sobre mulheres indígenas universitárias. Ao 

todo, foram selecionados 09 artigos que discorreram a 

respeito de quatro categorias temáticas, relacionadas 

as ações afirmativas, universidade como um território, 

desafios da mulher indígena na universidade e o pro-

tagonismo da mulher indígena. 

A partir da análise de conteúdo dos artigos, perce-

beu-se que a universidade tem sido um espaço cada 

vez mais requerido pelos povos indígenas, em que o 

acesso à educação permite a esses povos um conheci-

mento acerca das questões sociopolíticas, possibili-

tando maior participação no cenário político, 

econômico e educacional. No qual as políticas de 

ações afirmativas voltadas ao ensino superior, desem-

penham um papel fundamental na inclusão de estudan-

tes indígenas na universidade. No entanto, os estudos 

pontuam que além de ações afirmativas que garantam 

a inclusão de estudantes indígenas no ensino superior, 

são necessários criar ações que garantam a permanên-

cia desses estudantes, ações essas que considerem as 

especificidades dos povos indígenas, principalmente 

da mulher indígena que ingressa na universidade. 

Apesar da presença das mulheres indígenas ocorre-

rem de forma mais visível e ativa nas universidades 

brasileiras, não significa que aconteça sem entraves e 

dificuldades. Afinal, as mulheres indígenas possuem 

diversas atribuições em sua família, relacionadas a res-

ponsabilidade de executar as atividades domésticas, 

responsabilidade de auxiliar na educação e saúde, além 

de auxiliar na produção de artesanato para sua subsis-

tência, em que essas atribuições podem dificultar a 

conciliação das atividades exigidas na universidade, 

representando imensas barreiras para a permanência e 

conclusão do ensino superior. 

Inúmeros são os desafios enfrentados por estudan-

tes indígenas que decidem ingressar no ensino supe-

rior, e no caso das mulheres indígenas esses desafios 

tendem a serem maiores considerando todas as suas 

atribuições e responsabilidades, somadas aos efeitos 



Revista de Psicología 
2024, 33(2), 1-12 

da Silva Gomes & Nina  
 

 

  

da cultura patriarcal ainda existente. Os estudos apon-

tam ainda que além dos desafios que antecedem seu 

ingresso na universidade, como a questão da materni-

dade em que muitas mulheres precisam deixar seus 

(as) filhos (as) na comunidade para migrarem para a 

cidade na busca de uma formação superior, tem os de-

safios que acontecem no próprio território da universi-

dade que influenciam em sua permanência nesse 

espaço e impedem consequentemente a finalização do 

curso.  

Portanto, o cenário de mulheres indígenas que se 

deslocam de sua comunidade de origem para ingressar 

na universidade, gera inúmeras reflexões e inquieta-

ções. Diante disso, o presente estudo, aponta para a im-

portância do desenvolvimento de estudos sobre a 

educação universitária de mulheres indígenas tanto no 

Brasil quanto na América Latina, com o intuito de pro-

mover reflexões e ações que contribuam em relação as 

políticas internas e externas de inserção, acolhimento 

e permanência dessas mulheres no ensino superior, 

possibilitando maior protagonismo e visibilidade às 

suas histórias, saberes e culturas compartilhados no 

território da universidade.  
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